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RESUMO. Com o crescimento da população idosa no Brasil, tornou-se destaque as 

discussões sobre os auxílios prestados pelo governo para a terceira idade e como eles são 

utilizados, para além disso, o impacto dessas proteções sociais na qualidade de vida ficou 

em evidência, uma vez que ocorreu o aumento de beneficiários. O objetivo estudo é 

entender como o Benefício de Prestação Continuada (BPC) auxilia na qualidade de vida 

dos idosos. Trata-se de uma pesquisa exploratória, qualitativa, que foi realizada por meio 

de uma revisão de literatura narrativa e foram pesquisados artigos, livros e sites científicos 

nas bases de dados, Google Acadêmico, Scielo, Periódico Capes e SERsocial. Para a 

busca dos materiais foram utilizados os descritores: Benefício de Prestação Continuada 

AND Idoso AND Qualidade de Vida, publicados a partir de 2006. Os resultados 

alcançados apresentam o impacto direto proporcionado pelo benefício assistencial que 
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muitas vezes é o que os garante acesso à comida, medicamentos, moradia, transporte, 

lazer e outros aspectos fundamentais para a manutenção da qualidade de vida e do seu 

estado de cidadão de direito, uma vez que os alvos principais do BPC idoso, foram 

trabalhadores precarizados que hoje necessitam de maior amparo. Sendo assim, o artigo 

proporciona diversas visões que coincidem, a respeito do caminho penoso para o acesso 

ao BPC mas seu impacto profundo e essencial para quem o recebe, evidenciando a 

importância plena e imprescindível de tal auxílio para qualidade de vida da pessoa idosa 

que se encontra em uma etapa da vida sensível, mas inevitável. 

 

Palavras-chave: Idoso; Qualidade de Vida; Políticas Públicas; Assistência Social. 

 

 

QUALITY OF LIFE OF BPC ELDERLY BENEFICIARIES 

 

ABSTRACT. With the growth of the elderly population in Brazil, discussions about the 

government assistance provided to older adults and how these benefits are used have 

gained prominence. In addition, the impact of these social protections on quality of life 

has become more evident, given the increase in the number of beneficiaries. The aim of 

this study is to understand how the Continuous Cash Benefit (BPC) contributes to the 

quality of life of older adults. This is an exploratory, qualitative research study conducted 

through a narrative literature review, drawing on articles, books, and scientific websites 

from databases such as Google Scholar, Scielo, Capes Journals, and SERsocial. The 

search for materials used the descriptors: Continuous Cash Benefit AND Elderly AND 

Quality of Life, with publications from 2006 onward. The results show the direct impact 

provided by this welfare benefit, which often guarantees access to food, medication, 

housing, transportation, leisure, and other fundamental aspects for maintaining quality of 

life and the status of being a citizen with rights, especially considering that the main 

recipients of the BPC for older adults were precarious workers who now require greater 

support. Thus, the article presents various perspectives that converge on the challenging 

path to accessing the BPC and its profound and essential impact on those who receive it, 
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highlighting the full and indispensable importance of such assistance for the quality of 

life of older adults who are in a sensitive, yet inevitable, stage of life. 

 

Keywords: Elderly; Quality of Life; Public Policy; Social Assistance. 

 

Introdução  

O Benefício de Prestação Continuada (BPC), criado pela Lei Orgânica da 

Assistência Social (LOAS), é uma política pública que não exige contribuição anterior e 

garante um salário mínimo por mês para pessoas idosas com 65 anos ou mais e para 

pessoas com deficiência que estão em situação de vulnerabilidade. O benefício é voltado 

para quem vive em famílias com renda por pessoa menor que um quarto do salário 

mínimo. Ele funciona como uma rede de apoio importante, garantindo o básico para a 

sobrevivência dessas pessoas. Mesmo assim, ainda existem dúvidas sobre o quanto o 

BPC realmente ajuda a melhorar a qualidade de vida dos beneficiários, principalmente 

dos idosos, o que merece ser melhor estudado (Penalva; Diniz; Medeiros, 2011). 

Entender os principais conceitos relacionados ao tema é essencial para analisar a 

qualidade de vida das pessoas que recebem o Benefício de Prestação Continuada (BPC). 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), qualidade de vida é como a 

pessoa percebe sua situação na vida, levando em conta seus objetivos, expectativas e 

preocupações, independentemente de sua condição física, social ou econômica (OMS, 

1998). O BPC é um direito garantido por lei no Brasil. Ele é destinado a pessoas idosas, 

com 65 anos ou mais, e a pessoas com deficiência que não têm condições de se sustentar 

nem de receber ajuda suficiente da família. O valor do benefício é de um salário mínimo 

por mês (Brasil, 2019). Esse direito está previsto na Lei Orgânica da Assistência Social 

(LOAS), criada pela Lei nº 8.742/1993, que organiza e define os princípios e regras da 

assistência social no Brasil (Brasil, 1993). 

Até março de 2025, o Brasil contabilizava 6.254.317 beneficiários ativos do 

Benefício de Prestação Continuada (BPC). No estado do Paraná, esse número chegava a 

273.612 beneficiários, distribuídos por município pagador. Esses dados oficiais foram 

obtidos por meio do Painel de Informações do BPC, disponibilizado pelo Ministério do 
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Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) (Painel BPC, 

2025). 

A Psicologia, enquanto ciência comprometida com o bem-estar biopsicossocial 

do ser humano, possui um papel essencial na análise das políticas públicas que 

impactam diretamente a qualidade de vida da população idosa. Ao considerar o Benefício 

de Prestação Continuada (BPC) como uma política de proteção social voltada à redução 

das vulnerabilidades, torna-se evidente a necessidade de compreender não apenas os 

efeitos econômicos do benefício, mas também suas implicações subjetivas, emocionais e 

relacionais. Idosos em situação de vulnerabilidade social, especialmente aqueles que não 

contribuíram para o regime previdenciário, enfrentam desafios ligados à autoestima, 

autonomia, pertencimento e inclusão. Neste contexto, o olhar da Psicologia contribui para 

a valorização da experiência subjetiva desses beneficiários, permitindo compreender 

como o BPC interfere em aspectos afetivos e simbólicos da vida cotidiana, fortalecendo 

a autonomia e o sentimento de dignidade dos idosos.  

Conforme aponta o Conselho Federal de Psicologia (2021), a atuação do(a) 

psicólogo(a) no CRAS, no contexto do SUAS, envolve uma escuta qualificada e ações 

que promovam vínculos sociais e o fortalecimento da cidadania, sobretudo com públicos 

historicamente vulnerabilizados, como os idosos em situação de pobreza. Além disso, 

estudos evidenciam que os idosos beneficiários do BPC percebem o benefício como um 

recurso fundamental para manutenção de sua dignidade e bem-estar, embora reconheçam 

suas limitações diante das múltiplas necessidades da velhice (Conceição, 2020). Assim, 

investigar a relação entre o BPC e a qualidade de vida torna-se relevante para ampliar a 

compreensão interdisciplinar e subsidiar intervenções mais humanas e eficazes no campo 

da saúde pública e da assistência social. 

Diante da relevância do tema, este estudo tem como objetivo geral compreender 

como o Benefício de Prestação Continuada (BPC) influencia na qualidade de vida de 

idosos beneficiários, com ênfase nos aspectos psicológicos e sociais envolvidos. Para 

alcançar tal objetivo, optou-se por uma abordagem qualitativa, com delineamento de 

revisão narrativa da literatura. A pesquisa foi desenvolvida a partir da análise de 

produções acadêmicas nas bases de dados SciELO, Google Acadêmico e Periódicos 
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CAPES, utilizando os descritores “Benefício de Prestação Continuada”, “Pessoa Idosa” 

e “Qualidade de Vida”. Foram selecionados artigos publicados nos últimos dezenove 

anos, priorizando estudos que contemplassem dimensões psicossociais associadas ao 

envelhecimento e à proteção social. A análise foi orientada pelos princípios da análise 

de conteúdo, a fim de identificar sentidos, percepções e evidências empíricas que 

permitam compreender o impacto do BPC sobre a vida dos idosos em situação de 

vulnerabilidade. De acordo com Conceição (2020), embora o benefício represente uma 

conquista significativa em termos de garantia de direitos, ele não supre de forma plena as 

demandas da velhice, o que reforça a importância de políticas complementares que 

articulem saúde, assistência e participação social. 

 

O que é BPC: 

 

O Benefício de prestação Continuada, BPC, previsto pela Lei Orgânica da 

Assistência Social, LOAS, é destinado a pessoas idosas ou com deficiência, garantindo o 

direito a um salário mínimo, a fim de reduzir a vulnerabilidade social desses indivíduos, 

que os incapacitam de participar da sociedade de forma igualitária às demais pessoas 

(Brasil, 2024). O Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 

Combate à Fome, órgão responsável pela gestão do benefício por meio da Secretaria 

Nacional de Assistência Social, situa alguns critérios exigidos para o acesso ao benefício 

no caso da pessoa idosa, como ter mais de 65 anos, não ter contribuição no INSS, a renda 

per capita da família precisa ser igual ou inferior a 1/4 do salário mínimo, ser cadastrado 

no sistema do Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal, CadÚnico, e 

diferentemente da aposentadoria, o BPC não possui décimo terceiro (Brasil, 2024). 

O caminho do BPC enquanto benefício de assistência social teve início na época 

de redemocratização do país e foi garantido pela constituição de 1988, porém, antes da 

reforma o benefício já existia de forma primária fazendo parte apenas da previdência 

social com o nome de Renda Mensal Vitalícia (RMV) e proporcionando apenas 60% do 
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valor de um salário mínimo para pessoas idosas e incapazes de trabalhar que estivessem 

dentro dos critérios da época (Stopa, 2019). Historicamente, com o passar do tempo e 

conforme o benefício era regulamentado por leis como LOAS, Lei n. 8.742 de 1993, os 

critérios que começaram penosos e delimitaram ao máximo o público que viria a receber 

esse benefício, foram afrouxando, mas sem impactar de forma significativa ao acesso, 

pois o critério que exige que a renda per capita seja igual ou inferior a 1/4 do salário 

mínimo, sendo a regra que impõe um estado grave de pobreza para o acesso ao benefício, 

não foi alterada até os dias de hoje (Stopa, 2019). 

Diferentemente do que se pensa, o público-alvo do BPC idoso foram ou são 

trabalhadores que apenas possuem vínculo empregatício mas não contabilizam 

contribuições, assim, não tem direito a aposentadoria convencional, porém, esses mesmos 

trabalhadores atualmente, não conseguem mais se manter executando o trabalho devido 

a idade e as comorbidades que a acompanham (Conceição, 2020). Com o crescimento da 

população idosa no Brasil, houve também um crescimento de idosos a procura do BPC o 

que consequentemente levou ao aumento de beneficiários, porém, o benefício que visa a 

proteção e dignidade social de pessoas idosas em situação de vulnerabilidade é 

insuficiente para a promoção desses aspectos em sua plenitude (Conceição, 2020). 

O BPC para o idoso é tido como um auxílio a sua seguridade média, 

proporcionando um maior e mais significativo amparo em questões de saúde, que 

aumentam conforme a idade avança (Conceição, 2020). Mas para além disso, o benefício 

deixa a desejar nos aspectos de qualidade de vida, uma vez que os atendimentos prestados 

continuam sendo de baixa condição, isso em situações das quais os serviços se fazem 

presente pois com a renda de um salário mínimo e as questões médicas abundantes da 

terceira idade, torna-se inviável a contribuição para outras áreas de prevenção e 

promoção da saúde plena (Conceição, 2020). 

 

Qualidade de vida de idosos beneficiários do BPC: 
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A qualidade de vida está associada ao campo da saúde, fatores econômicos, sociais 

e culturais. Diante de amplas realidades crescentes em nossa sociedade, a longevidade, 

faz-se necessário, no sentido de promoção de segurança aos idosos. A saúde emerge sendo 

um dos principais fundamentos da qualidade de vida, pois garantir o equilíbrio físico e 

mental é indispensável para que o indivíduo mantenha sua autonomia e funcionalidade. 

O lazer do idoso, por exemplo, trata-se de um elemento transformador, ao promover o 

acesso a recursos que permitem condições básicas que impactam diretamente o convívio. 

Conforme destacam estudos, com os avanços na medicina, na alimentação e nos estilos 

de vida, espera-se que a expectativa de vida ativa continue crescendo no Brasil; 

como consequência, os idosos tendem a se manter por mais tempo ligados ao lazer e as 

oportunidades de convívio social durante a terceira idade (Pereira, 2019). 

Como citado anteriormente, a qualidade de vida não se restringe apenas ao 

campo da saúde, mas também abrange fatores econômicos, sociais e culturais, e todos 

esses influenciam no estilo de vida do indivíduo. O fator econômico tem um grande peso 

em relação ao estilo de vida, em um estudo feito por Alvarenga et al. (2010) 

“Repercussões da aposentadoria na qualidade de vida do idoso” em São Paulo, mostra 

como após a diminuição da renda na aposentadoria de alguns entrevistados, houve 

também uma queda na qualidade da alimentação desses idosos além de outros aspectos 

do estilo de vida como a prática de exercícios. O acesso a recursos financeiros permite 

condições básicas que impactam diretamente o cotidiano do indivíduo, com uma renda 

estável, é possível garantir moradia em ambientes com saneamento básico adequado, 

longe de áreas de risco ou de periferias que muitas vezes carecem de infraestrutura 

mínima. Além disso, o acesso a bens materiais simples, como eletrodomésticos, móveis 

confortáveis ou até mesmo uma alimentação balanceada, pode significar uma melhoria 

significativa na qualidade de vida, esses elementos, embora pareçam básicos, são 

determinantes para a dignidade humana e o bem-estar psicológico, já que reduzem o 

estresse cotidiano e proporcionam maior segurança e conforto (Albuquerque, 2006). 

As diferenças mais relevantes associadas à qualidade de vida entre os idosos e o 

restante da sociedade podem ser observadas em aspectos relacionados à incapacidade e 
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dependência. Nesse contexto, a fragilidade é um estado anterior à incapacidade, e 

consequentemente à dependência. Ao entender a existência da fragilidade, identificar os 

fatores de risco que podem desencadeá-la e investigá-la com escalas e instrumentos de 

pontuação, é possível detectar a população fragilizada e pré-fragilizada. Isso representa 

um passo à frente na melhoria da qualidade de vida dos idosos (Clavero et al. 2018). 

Sabe-se que muitos idosos, especialmente os que vivem em vulnerabilidade social, 

possuem poucas oportunidades para preencher seu tempo livre com atividades que 

promovam bem-estar social e qualidade de vida. Diversos obstáculos contribuem para 

esse cenário, como problemas de mobilidade física, um idoso com artrose severa pode 

não conseguir ir sozinho até uma praça ou centro de convivência, mesmo que ele fique 

próximo; falta de transporte acessível, centros de lazer são longe das casas dos idosos e 

não há condução gratuita ou adaptada; isolamento social e psicológico, a solidão, 

depressão ou falta de motivação limitam o interesse por atividades externas, terceiros por 

sua vez, internalizam a ideia de que lazer "não é para a idade deles”. Tais fatores limitam 

a vivência do lazer e, consequentemente, comprometem a saúde global dos idosos. É 

essencial, portanto, que haja uma resposta voltada para esse público. 

O BPC por sua vez tem um papel muito grande nesses aspectos da qualidade de 

vida por estarem em sua maioria ligados às condições financeiras do indivíduo, o 

benefício ultrapassa a simples transferência financeira, funcionando como um 

instrumento que contribui decisivamente para a melhoria da qualidade de vida dos 

beneficiários. Ao garantir uma renda mínima, o benefício possibilita o acesso a 

necessidades básicas fundamentais, como alimentação adequada, moradia e cuidados de 

saúde, condições essenciais para manter a dignidade e reduzir vulnerabilidades. (Sousa; 

Abreu, 2024). Além disso, a segurança financeira proporcionada pelo BPC permite que 

os indivíduos planejem suas rotinas com maior previsibilidade, o que diminui o estresse 

e a incerteza quanto ao futuro, contribuindo para uma maior estabilidade no cotidiano. O 

benefício também exerce um papel importante na promoção da inclusão social e 

cidadania, ao facilitar a participação dos beneficiários na vida comunitária e ajudar a 

romper ciclos de exclusão e marginalização (Sousa; Abreu, 2024). 
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Como o BPC é usado pelos idosos beneficiários: 

 

O Benefício de Prestação Continuada (BPC), é de extrema importância na redução 

da desigualdade social no Brasil, seu objetivo principal é fornecer às pessoas idosas e 

com deficiências acesso às condições mínimas de uma vida digna, sendo aplicado, 

sobretudo, para suprir necessidades básicas, como alimentação, medicamentos e 

pagamento de despesas domésticas. O uso do BPC pelos idosos normalmente é destinado 

para cobrir despesas fundamentais para a sobrevivência, principalmente alimentação e 

remédios, mas também produtos de higiene, vestuário e ainda para as contas 

residenciais, como energia elétrica, água e aluguel, 

o que acaba proporcionando certa autonomia financeira, na qual eles não dependem 

essencialmente da família ou de uma ajuda vinda da comunidade (Conceição, 2020). 

Apesar das limitações financeiras, o BPC desempenha um papel relevante na 

segurança alimentar dos idosos beneficiários. De acordo com Rosales (2022), o benefício 

contribui para a redução da insegurança alimentar, isso ocorre pois de certa forma o BPC 

influencia diretamente o padrão de consumo alimentar dos idosos, fomentando maior 

acesso a alimentos nutritivos e redução nas despesas com itens como fumo e álcool. 

Segundo Conceição (2020), por conta do consumo excessivo de remédios, uma 

grande parcela da renda recebida pelo benefício acaba sendo destinada para suprimento 

desta necessidade, bem como, na medida do possível, para a preservação da saúde, o que 

é inevitável visto que são os idosos a classe mais vulnerável em contexto do iminente 

aumento dos custos de saúde como medicamentos de uso contínuo e fisioterapias, entre 

outras especialidades médicas. Também não é possível desconsiderar a situação de 

vulnerabilidade das famílias com idosos em sua composição, onde o rendimento, muitas 

vezes já mínimo, acaba sendo afetado tanto na ampliação dos gastos, como também pela 

menor capacidade de obter renda pelo mercado de trabalho. Em muitas situações a renda 

vinda do BPC representa 79% do orçamento das famílias, e ainda, em 47% dos casos o 

benefício acaba sendo a única renda da família (Neto; Bezerra, 2023). 
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O BPC representa mais que a importância monetária, se referindo à promoção 

das pessoas e ao acesso a seus direitos, como habitação e saúde. Para muitos há um 

enorme receio da perda do benefício, pois além de poderem sobreviver, alguns o 

consideram sua fortuna (Conceição, 2020). Ainda assim, por mais ajuda que possa 

fornecer, o benefício se mostra insuficiente em determinados casos. Rosales (2022) 

apontam que a renda fornecida pelo mesmo não se mostra suficiente para erradicar a 

insegurança alimentar em determinado grupo de idosos. 

 

Considerações Finais 

O Benefício de Prestação Continuada (BPC) é uma política pública muito 

importante para os idosos em situação de vulnerabilidade, pois garante uma renda mínima 

que ajuda na sobrevivência e na preservação da dignidade dessas pessoas. Ao longo deste 

trabalho, foi possível perceber que o benefício, mesmo sendo limitado, tem um papel 

essencial na vida dos idosos, principalmente quando se trata de alimentação, cuidados 

com a saúde e despesas básicas. 

Também ficou claro que o BPC não resolve todos os problemas enfrentados por 

esses idosos, já que muitos ainda têm dificuldades para acessar serviços de saúde, lazer e 

moradia digna. Além disso, o valor do benefício muitas vezes não é suficiente para cobrir 

todas as necessidades dessa fase da vida, que costuma exigir mais cuidados e recursos. 

Por isso, é importante que o BPC continue existindo, mas que também venha 

acompanhado de outras ações e políticas públicas que garantam uma velhice com mais 

qualidade de vida. Os idosos não precisam apenas de dinheiro para viver, mas também de 

respeito, atenção e oportunidades para continuarem participando ativamente da 

sociedade. 
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